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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

homenagem ao princípio da celeridade processual e ante a ausência de
prejuízo à parte agravada, deixo de intimá-la para responder ao presente
agravo regimental.

Conforme consignado na decisão agravada, manteve-se a conclusão
do Tribunal de origem quanto à ausência de requisitos para admissão do
recurso extraordinário.

Eis o teor do acórdão recorrido (eDOC 72):
“DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL.

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. PORTAL
NACIONAL DO ICMS/DIFAL. CONVERSÃO EM RENDA
DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. PROVIMENTO PARCIAL.

I. CASO EM EXAME
1. Apelo interposto contra sentença que denegou

mandado de segurança preventivo, que visa o reconhecimento
do direito de não recolher o ICMS/DIFAL enquanto não
implementada, na forma preconizada no art. 24-A da Lei
Complementar n. 190/2022, o Portal Nacional do DIFAL.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Discute-se, preliminarmente, a ocorrência de

julgamento "extra petita" ou a nulidade da sentença por falta de
fundamentação, com violação ao art. 489, § 1º, IV, do CPC. No
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mérito, a discussão consiste em definir se o Portal Nacional do
DIFAL, instituído pelo Convênio ICMS n. 235/2021, do
CONFAZ, é (in)suficiente para atender ao disposto no art. 24-A
da Lei Complementar n. 190/2022 e, por conseguinte, enseja a
(in)exigibilidade da cobrança. Questiona-se, ainda, o momento
em que deve ser autorizada a conversão dos depósitos judiciais
em renda à Fazenda Pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A sentença não é ‘extra petita’, pois menciona a matéria

da anterioridade tributária apenas para situar a discussão e
pontuar o momento a partir do qual a cobrança do DIFAL
passou a ser possível. Não obstante, a ausência de
fundamentação quanto à (in)suficiência do Portal Nacional do
DIFAL, implementado pelo Convênio ICMS n. 235/2021, do
CONFAZ, para atender aos parâmetros estabelecidos no art. 24-
A da Lei Complementar n. 190/2022, impõe o reconhecimento
da nulidade da sentença, por afronta ao art. 489, § 1º, IV, do
CPC; possibilitando, todavia, o imediato julgamento do
processo neste Tribunal de Justiça, com fulcro no art. 1.013, § 3º,
IV, do CPC.

4. Não há como reconhecer ilegalidade relativamente à
suposta falta de implementação total das ferramentas do Portal
Nacional do DIFAL, pois a plataforma disponibilizada a partir
do Convênio ICMS n. 235/2021, embora em desenvolvimento,
propicia a apuração centralizada do imposto e a emissão de
guias de recolhimento.

5. Além disso, a legislação não condiciona a cobrança do
ICMS/DIFAL à plena implantação do referido Portal, tratando
apenas da sua disponibilização, daí porque não há cogitar na
inexigibilidade do tributo.

6. A determinação de conversão dos depósitos judiciais
realizados pela impetrante em renda à Fazenda Pública foi
precipitada, uma vez que, consoante o Superior Tribunal de
Justiça, ela somente deve ser autorizada após o trânsito em
julgado da decisão, quando não houver mais controvérsia sobre



ARE 1621217 AGR / SC

3

a exigibilidade do crédito tributário.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Apelação cível conhecida e parcialmente provida.
Tese de julgamento: ‘Não há falar em inexigibilidade do

ICMS/DIFAL, no âmbito das operações interestaduais
envolvendo as vendas ou as remessas de mercadorias aos
consumidores finais não contribuintes de ICMS situados no
Estado de Santa Catarina, porquanto o art. 24-A da Lei
Complementar n. 190/2022 não condicionou a cobrança do
tributo à plena implantação do Portal Nacional do DIFAL e,
ademais, a ferramenta disponibilizada a partir do Convênio
ICMS n. 235/2021, do CONFAZ, permite a apuração
centralizada do imposto e a emissão das guias de recolhimento’.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 141, 492, 489, §
1º, IV, e art. 1.013, § 3º, IV; Lei Complementar n. 190/2022, art.
24-A; Convênio ICMS n. 235/2021.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AgInt no
AREsp n. 1.658.162/SP, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, j. 19-10-2021, DJe de 21-10-2021; TJSC, Apelação n.
5020326- 75.2023.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, rel. Luiz Fernando Boller, Primeira Câmara de Direito
Público, j. 21-01-2025”.

Sendo assim, observo que o agravante não trouxe novos argumentos
aptos a desconstituir a decisão impugnada, de modo que sua manutenção
é imposta por seus próprios fundamentos.

Ressalta-se, uma vez mais, que o Tribunal de origem decidiu a
controvérsia com fundamento na legislação infraconstitucional aplicável
à espécie e no conjunto fático-probatório dos autos, o que inviabiliza o
processamento do recurso pela via extraordinária, nos termos da
reiterada jurisprudência do STF.

Nesse sentido:
“Ementa: Direito tributário. Agravo regimental no recurso
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extraordinário. ICMS-DIFAL. Exigência com base em norma
local publicada antes da Lei Complementar 190/2022.
Suspensão de eficácia até a vigência da lei complementar (Tema
1.094). Portal Nacional do DIFAL. Necessidade de reexame da
legislação infraconstitucional e do conjunto fático-probatório.
Súmula 279. Agravo Regimental Não Provido. I. Caso em
exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que negou seguimento a recurso extraordinário. II.
Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i)
Definir se norma local editada antes da vigência de lei
complementar federal pode fundamentar a cobrança do DIFAL
do ICMS após a entrada em vigor da referida lei complementar.
(ii) saber se o Portal Nacional do Difal atente a LC nº 190/2022.
III. Razões de decidir 3. A exigência prévia de lei complementar
federal regulamentando a cobrança de tributo pelos entes da
federação não invalida a respectiva lei ordinária que exerça essa
competência e seja anterior, apenas suspendendo seus efeitos
até o início da vigência da referida lei complementar. 4. Para
superar o entendimento do Tribunal de Origem de que o Portal
Nacional do Difal atende ao art. 24-A da LC nº 87/96, incluído
pela LC nº 190/22, seria necessário o reexame da causa à luz da
legislação infraconstitucional e do conjunto fático-probatório
constante dos autos, o qual não se admite em sede de recurso
extraordinário. Incidência da Súmula nº 279. IV. Dispositivo e
tese 5. Agravo Regimental Não Provido”. (RE 1.535.283 AgR,
Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 28.08.2025).

“Direito tributário. Agravo regimental em recurso
extraordinário. ICMS-Difal. Consumidor final não contribuinte
do imposto. Lei Distrital nº 5.546/15, editada na vigência da EC
nº 87/15, mas antes da LC nº 190/22. Constitucionalidade. Portal
Nacional do DIFAL. Observância do art. 24-A da LC nº 87/96.
Necessidade de reexame da legislação infraconstitucional e do
conjunto fático-probatório. I. Caso em exame 1. Agravo
regimental manejado contra decisão mediante a qual se negou
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seguimento ao recurso extraordinário interposto contra acórdão
no qual o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios reconheceu a validade da Lei Distrital nº 5.546/15,
que cuidou do ICMS-Difal, e concluiu que o Portal Nacional do
DIFAL atende ao art. 24-A da LC nº 87/96, incluído pela LC nº
190/22. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em
discussão: (i) saber se é necessária a edição de nova lei distrital
sobre o ICMS-difal após o advento da LC nº 190/22, para efeito
da cobrança da exação; e (ii) saber se o Portal Nacional do Difal
atente ao art. 24-A da LC nº 87/96, incluído pela LC nº 190/22.
III. Razões de decidir 3. Conforme estabelecido no julgamento
do Tema nº 1.093, as leis estaduais ou do Distrito Federal
editadas após a EC nº 87/15 que preveem o ICMS
correspondente ao diferencial de alíquotas nas operações ou
prestações interestaduais com consumidor final não
contribuinte do imposto são válidas, mas não produzem efeitos
enquanto não for editada lei complementar dispondo sobre o
assunto. 4. O Tribunal a Quo não divergiu dessa orientação ao
estipular, tendo presente a Lei Distrital nº 5.546/15, que é
desnecessário editar nova lei distrital após a LC nº 190/22, que
regulamentou a cobrança do ICMS nas operações e prestações
interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte
do imposto. 5. Para se superar o entendimento do Tribunal de
Origem de que o Portal Nacional do Difal atende ao art. 24-A
da LC nº 87/96, incluído pela LC nº 190/22, seria necessário o
reexame da causa à luz da legislação infraconstitucional e do
conjunto fático-probatório constante dos autos, o qual não se
admite em sede de recurso extraordinário. Incidência da
Súmula nº 279. IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental ao
qual se nega provimento, com imposição de multa de 1% (um
por cento) do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do
CPC)”. (RE 1.527.727 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda
Turma, DJe 26.02.2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.


